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INDICAÇÃO N.º  641,  DE  2003

A COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR INDICA, nos termos dos artigos 31, § 21, e 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine à Secretaria da Segurança Pública a realização dos estudos e a adoção das necessárias providências, visando à reinstalação e reestruturação do Departamento de Polícia do Consumidor – DECON, com todas as unidades que o integravam, sugerindo que sejam utilizadas dependências que estejam disponíveis nas Delegacias Seccionais, em todo o Estado de São Paulo. 

JUSTIFICATIVA

O Decreto nº 44.448, de 24 de novembro de 1999, criou, transferiu e extinguiu unidades na Polícia Civil. Uma das unidades extintas foi o Departamento de Polícia do Consumidor – DECON, seu Serviço de Administração e Assistência Policial, a Divisão de Investigações sobre Infrações contra a Economia Popular, a Divisão de Investigações sobre Infrações contra a Saúde Pública e o Meio Ambiente, e a Divisão de Investigações sobre Crimes Funcionais, bem como as Assistências Policiais e as Delegacias de Polícia correspondentes.

Aludido decreto determinou, ainda, a transferência das seguintes unidades, que integravam o DECON: (a) da Divisão de Investigações sobre Crime contra a Fazenda, para o Departamento de Polícia Judiciária da Capital – DECAP; (b) do Serviço de Fiscalização de Despachantes, para o Departamento de Identificação de Registros Diversos da Polícia Civil – DIRD.

Esta propositura tem por objetivo indicar ao Governador do Estado a reinstalação e reestruturação do DECON, com todas as unidades que o integravam, sugerindo que sejam utilizadas dependências que estejam disponíveis nas Delegacias Seccionais, em todo o Estado de São Paulo. 

Concentrava-se nesse órgão a macroinvestigação sobre as infrações penais contra os interesses do consumidor, bem como contra a Fazenda Estadual. Prestava, ainda, relevantes serviços no campo da repressão aos crimes funcionais. Frise-se que o DECON tornou-se referência nacional em sua área de atuação.

A extinção desse importante departamento deixou uma lacuna na estrutura e na atuação da Polícia Civil do nosso Estado. Se problemas havia, certamente já transcorreu tempo suficiente para que tenham sido devidamente sanados. Presentemente, urge que o DECON seja reinstalado e reestruturado.

Em dezembro de 2002, a imprensa noticiou que o Secretário da Segurança Pública já definira as prioridades do combate à criminalidade em 2003, entre as quais a instalação de um novo Departamento de Polícia do Consumidor (“O Estado de São Paulo”, 28/12/2002). Passados, entretanto, alguns meses, não se tem conhecimento de que estejam sendo adotadas providências concretas nesse sentido. 

São essas, em síntese, as razões que nos levam a formular a presente indicação ao Chefe do Executivo, certos de que Sua Excelência haverá de determinar as medidas cabíveis, dada a relevância do tema e considerado, ainda, o alto interesse público de que se revestem.

Sala das Sessões, em 22/5/2003

a) MILTON VIEIRA
mvm/
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